
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 307.575 - RS (2014/0275170-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON DE MOREIRA ROLIM 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO 
DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ART. 16 DA LEI N. 10.826/03. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. A posse ou o porte ilegal de munição de arma de fogo de 
uso restrito configura o delito de perigo abstrato capitulado no art. 16, 
caput, da Lei n. 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento), sendo 
dispensável a demonstração de efetiva situação de risco ao bem jurídico 
tutelado. Precedentes.

3. Ressalta-se que "[a] criação de crimes de perigo abstrato 
não representa, por si só, comportamento inconstitucional por parte do 
legislador penal" (STF, Min. GILMAR MENDES, voto vista proferido no HC 
96.759/CE, 2.ª Turma, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 
11/06/2012).

4. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento).
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 307.575 - RS (2014/0275170-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON DE MOREIRA ROLIM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de ANDERSON DE MOREIRA ROLIM contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o paciente à 

pena de 4 anos de reclusão, inicialmente no regime semiaberto, mais o pagamento de 

10 dias-multa, pela prática do delito descrito no art. 16, caput, da Lei n. 10.826/03 (porte 

ilegal de munição de arma de fogo de uso restrito).

O Tribunal a quo negou provimento à apelação da defesa.

A impetrante sustenta que a conduta do ora paciente não ofendeu ou 

ameaçou o bem jurídico tutelado pela norma penal em questão. Além disso, afirma a 

inconstitucionalidade dos crimes de perigo abstrato.

Requer, em liminar e no mérito, a absolvição do paciente.  

Indeferida a liminar e prestadas as informações, o Ministério Público 

Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus e, no mérito, pela sua 

denegação, nos termos da seguinte ementa (fl. 300):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESVIRTUAMENTO. PORTE ILEGAL DE ARMAS. ARTIGO 16, 
CAPUT, DA LEI N. 10.826/03. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS CRIMES DE PERIGO ABSTRATO 
REJEITADA. PARECER, EM PRELIMINAR, PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT E, NO MÉRITO, PELA DENEGAÇÃO DA 
ORDEM.
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É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 307.575 - RS (2014/0275170-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Nos crimes de perigo abstrato, dentre eles o previsto no art. 16 da Lei n. 

10.826/03, presume-se que agente, ao realizar a conduta descrita na norma 

incriminadora, expõe o bem jurídico tutelado a risco, prescindindo de demonstração de 

efetiva situação de perigo.

Com base nessa premissa, esta Corte firmou o entendimento de que a a 

simples conduta de possuir ou portar ilegalmente arma, acessório ou munição é 

suficiente para a configuração dos delitos previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n.º 

10.826/03. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO RELATIVA A ARMA DE USO RESTRITO. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO APLICAÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de que os crimes previstos nos art. 12, 14 e 16 da 
Lei 10.826/2003 são de perigo abstrato, razão pela qual é 
desnecessária a comprovação de prejuízo para a configuração do 
ilícito e incabível a aplicação do princípio da insignificância.

2. Recurso ordinário improvido (RHC 65.385/PR, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
10/12/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO DE MUNIÇÃO PARA ARMA DE FOGO SEM 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE (ARTIGO 18 DA 
LEI 10.826/2003). AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA E À PAZ 
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COLETIVA. RECURSO IMPROVIDO.
 1. Os crimes de perigo abstrato são os que prescindem de 

comprovação da existência de situação que tenha colocado em risco o 
bem jurídico tutelado, ou seja, não se exige a prova de perigo real, pois 
este é presumido pela norma, sendo suficiente a periculosidade da 
conduta, que é inerente à ação.

2. As condutas punidas por meio dos delitos de perigo 
abstrato são as que perturbam não apenas a ordem pública, mas 
lesionam o direito à segurança, daí porque se justifica a presunção 
de ofensa ao bem jurídico.

3. Não é possível a aplicação do princípio da insignificância 
à importação ilegal de 3 (três) caixas de munição para arma de fogo, por 
se tratar de crime de perigo abstrato, que visa a proteger a segurança 
pública e a paz coletiva. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1279601/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
27/10/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O crime de porte ilegal de arma de fogo ou de munições 
de uso permitido, previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, é de perigo 
abstrato.

2. Por tutelarem a segurança pública e a paz social, aos 
delitos previstos na Lei n. 10.826/2003, de acordo com entendimento 
pacificado por este Superior Tribunal, não se aplica o princípio da 
insignificância.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1556845/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 25/11/2015).

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE 
USO PERMITIDO. LEI Nº 10.826/2003. PRINCÍPIO DA AUSÊNCIA DE 
LESIVIDADE. INAPLICABILIDADE. POTENCIALIDADE LESIVA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRECEDENTES.

1. Pacificou-se neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que não se aplica o princípio da insignificância, não 
havendo falar em ausência de lesividade, aos crimes previstos na Lei 
n.º 10.826/2003, nos quais o objeto jurídico tutelado é a segurança 
pública e a paz social.

2. Writ não conhecido (HC 310.778/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, 
DJe 27/04/2015).
Ressalta-se, por último, que "[a] criação de crimes de perigo abstrato não 
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representa, por si só, comportamento inconstitucional por parte do legislador penal" 

(STF, Min. GILMAR MENDES, voto vista proferido no HC 96.759/CE, 2.ª Turma, Rel. 

Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 11/06/2012).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0275170-6 HC 307.575 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121200298908  121200298908  21200298908  70054482849

EM MESA JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ANDERSON DE MOREIRA ROLIM

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1505883 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2016 Página  8 de 5


